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Vejamos. 
Cônjuge e descendente postulam a reparação de

danos morais, materiais, perdas e danos e lucros ces-
santes, em função de acidente sofrido por Almiro Marques
de Almeida (esposo e pai, respectivamente, dos autores),
no dia 08.02.2002, e que o deixou paraplégico.

Ao examinar a preliminar, o Juízo monocrático sus-
tentou que o dano moral, in casu, é personalíssimo. 

Entretanto, entendo que os familiares da vítima têm
sim legitimidade para, pessoalmente, pleitear reparação
decorrente de um pretenso dano moral. Por outro lado,
os danos materiais, as perdas e danos e os lucros ces-
santes pugnados afiguram-se, por óbvio, descabidos, já
que, se existentes, referem-se à pessoa da vítima, e só
ela os pode pleitear. 

A propósito, vale colacionar julgado emanado do
STJ em caso análogo: 

Processual civil. Recurso especial. Violação do art. 535, II,
do CPC não caracterizada. Ação reparatória. Danos morais.
Legitimidade ativa ad causam do viúvo. Prejudicado indireto.
Dano por via reflexa. 
I - Dirimida a controvérsia de forma objetiva e fundamenta-
da, não fica o órgão julgador obrigado a apreciar, um a um,
os questionamentos suscitados pelo embargante, mormente
se notório seu propósito de infringência do julgado. 
II - Em se tratando de ação reparatória, não só a vítima de
um fato danoso que sofreu a sua ação direta pode experi-
mentar prejuízo moral. Também aqueles que, de forma
reflexa, sentem os efeitos do dano padecido pela vítima ime-
diata, amargando prejuízos, na condição de prejudicados
indiretos. Nesse sentido, reconhece-se a legitimidade ativa
do viúvo para propor ação por danos morais, em virtude de
ter a empresa ré negado cobertura ao tratamento médico-
hospitalar de sua esposa, que veio a falecer, hipótese em que
postula o autor, em nome próprio, ressarcimento pela reper-
cussão do fato na sua esfera pessoal, pelo sofrimento, dor,
angústia que individualmente experimentou. Recurso espe-
cial não conhecido (REsp 530.602/MA, Rel. Ministro Castro
Filho, Terceira Turma, julgado em 29.10.2003, DJ de
17.11.2003, p. 326). 

Com essas colocações, dou provimento ao recurso
para cassar a r. sentença, afastando a ilegitimidade ativa
ad causam. 

Deixo de aplicar o disposto no art. 515, § 3º, do
CPC, e determino o regular prosseguimento do proces-
so, em primeira instância, ante a existência de pedidos
de realização de provas (f. 250; 252; 253) não aprecia-
dos pelo Juízo singular. 

Custas recursais, ex lege. 
É como voto. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES EDGARD PENNA AMORIM e TERESA
CRISTINA DA CUNHA PEIXOTO.

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO. 

. . .

Alvará judicial - Táxi - Permissionário falecido -
Transferência da permissão a terceiro -

Impossibilidade - Caráter personalíssimo 
e intransferível - Lei Federal 8.987/95 - 

Licitação - Necessidade

Ementa: Apelação cível. Direito administrativo e suces-
sório. Alvará judicial. Serviço público. Transferência de
permissão de táxi. Falecimento do permissionário. Trans-
ferência a terceiros. Impossibilidade. Caráter personalís-
simo e intransferível. Lei Federal 8.987/95. Licitação.
Necessidade. Recurso a que se nega provimento. 

- A licitação é condição imprescindível para conferir di-
reito à permissão, sendo impossível admitir-se a cessão
da permissão de serviço público (táxi) sem o prévio pro-
cedimento licitatório, uma vez que esse procedimento
violaria não só o princípio que assegura igual oportu-
nidade aos que desejam contratar com o Poder Público,
assim como a finalidade da seleção. 

- Sendo o falecimento do permissionário prestador do
serviço causa de extinção da aludida permissão, prevista
na Lei Federal 8.987/95, aplicável à matéria, não há
falar em manutenção da mesma, ou de sua transferên-
cia a terceiros, ainda que ligados à permissão, tendo em
vista seu caráter personalíssimo, de risco exclusivo do
permissionário. 

Nega-se provimento ao recurso. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL  NN°°  11..00002244..0000..111177550077-44//000011  -  CCoo-
mmaarrccaa  ddee  BBeelloo  HHoorriizzoonnttee  -  AAppeellaannttee::  MMaarrccoo  AAuurréélliioo
DDaannttaass  MMaarrttiinnss  -  RReellaattoorr::  DDEESS..  CCÉÉLLIIOO  CCÉÉSSAARR  PPAADDUUAANNII  

AAccóórrddããoo  

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da
ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 13 de março de 2008. - Célio
César Paduani - Relator. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass  

DES. CÉLIO CÉSAR PADUANI - Marco Aurélio
Dantas Martins interpôs apelação em face da sentença
de f. 348/350-TJ, aclarada às f. 360/361-TJ, proferida
pela Juíza da 4ª Vara de Sucessões e Ausências da
Comarca de Belo Horizonte, que, nos autos do inven-
tário de Ivaldo Alves Martins, nomeado inventariante
Lourival Luiz da Silveira Filho, indeferiu o pedido de
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alvará para transferência da permissão do táxi número
2980, em nome do de cujus. Deferiu, no entanto, a expe-
dição de alvará tão-somente para a venda/transferência
do veículo, devendo a cota pertencente ao menor ser
depositada em conta judicial à disposição deste Juízo. 

O apelante, às f. 362/365-TJ, requer primeira-
mente lhe sejam concedidos os benefícios da assistência
judiciária. Ultrapassado isso, alega que a permissão vin-
culada nos presentes autos é antiga, regida por norma
que permite a transmissão desta (permissão), embora
somente em âmbito administrativo. Enfatiza que, em
recente consulta à BHTrans, o referido órgão respondeu
por escrito (Ofício/protocolo nº 071277), oportunidade
em que o apelante pede apenas um alvará para movi-
mentação e transferência da permissão do inventariado
para o inventariante, em âmbito administrativo junto à
BHTrans, nos termos do ofício supracitado. Ressalta ser
taxista e, por conseguinte, depende do mencionado
alvará para continuar na profissão que aprendeu com
seu falecido genitor, para a manutenção de sua família. 

A douta Procuradoria-Geral de Justiça se mani-
festou pelo provimento do recurso. 

Decido. 
Conheço do recurso, presentes seus pressupostos

de admissibilidade. 
O recorrente, irresignado com a sentença que

indeferiu o pedido de alvará para transferência da per-
missão de táxi anteriormente concedida ao seu pai (fale-
cido), manejou a presente apelação. Assevera que, à
vista do desinteresse dos herdeiros, promoveu diligências
e custeou despesas visando o restabelecimento da explo-
ração permitida de táxi, sendo certo que, acolhendo a
recomendação dos órgãos públicos, adquiriu outro
veículo para o uso da permissão nº 2980; porém, a sen-
tenciante, tendo em vista a imprescindibilidade de lici-
tação na espécie, repita-se, indeferiu sua pretensão. 

Primeiramente, no que tange aos benefícios da
justiça gratuita, tenho que os mesmos já foram concedi-
dos ao apelante, à f. 370-TJ, pela Magistrada, não res-
tando nada a acrescentar. 

Pois bem. Ultrapassado isto, importante tecer algu-
mas considerações. 

Tenho que o alvará judicial é procedimento de
jurisdição voluntária, em que se objetiva a expedição de
um mandado judicial, determinando-se a prática de um
ato. Cumpre observar que o alvará sempre terá o res-
pectivo procedimento, isso porque não é procedimento
para amplas discussões e, ainda, jamais terá âmbito pro-
batório dilatado, cujo rito está previsto no art. 1.103 e
seguintes do CPC, conforme pacífico entendimento
jurisprudencial e doutrinário. Conclui-se, pois, que even-
tual discordância dos interessados não transforma o pro-
cedimento. 

Ademais, tem-se que, segundo definição legal (Lei
8.987/95 - art. 2º, IV), considera-se "permissão de

serviço público: a delegação, a título precário, mediante
licitação, da prestação de serviços públicos, feita pelo
poder concedente à pessoa física ou jurídica que de-
monstre capacidade para seu desempenho, por sua
conta e risco". Assim, é a outorgada em caráter perso-
nalíssimo, precário, temporário, inalienável, impenho-
rável, incomunicável e intransferível. 

Nesse sentido, Celso Antônio Bandeira de Mello
nos ensina que: 

Permissão de serviço público, segundo conceito tradicional-
mente acolhido na doutrina, é o ato unilateral e precário,
intuitu personae, através do qual o Poder Público transfere a
alguém o desempenho de um serviço de sua alçada, pro-
porcionando, à moda do que faz na concessão, a possibili-
dade de cobrança de tarifas dos usuários (Curso de direito
administrativo, 17. ed. Malheiros).

In casu, tenho que a r. sentença não merece reforma. 
Ora, se a licitação é condição para conferir direito à

permissão, torna-se impossível admitir a possibilidade de
cessão da permissão à pessoa determinada, uma vez que
esse procedimento violaria não só o princípio que assegu-
ra igual oportunidade aos que desejam contratar com o
Poder Público, como também a finalidade da seleção. 

O Município, ainda que concordasse com a trans-
ferência requerida, operaria em burla ao princípio da li-
citação e, na realidade, outorgaria nova permissão, sem
abrir a outros interessados a possibilidade de partici-
pação de certame licitatório, de obrigatoriedade inarre-
dável à luz da expressão "sempre através de licitação",
contida no art. 175 da Constituição Federal. 

Como se não bastasse, cumpre salientar que, não
havendo específica disposição legal atinente à possibili-
dade de subcontratação pelo permissionário do serviço
público, excetuando, assim, a regra geral de obrigato-
riedade de licitação, ao permiti-la, estar-se-ia desres-
peitando sobremaneira o princípio da igualdade de
oportunidades a todos quantos se interessam em con-
tratar com a Administração, que rege os contratos admi-
nistrativos, expresso no inciso XXI do art. 37 da Consti-
tuição Federal. 

Tenho, ainda, que a sentenciante analisou com
lucidez a matéria, litteris: 

Os próprios arts. 7º e 8º da Portaria BHTrans DPR nº 033/
2005, que consolida o Regulamento do Serviço de Táxi,
estipulam que: 
Art. 7º - As permissões possuem caráter personalíssimo,
precário, impenhorável e incomunicável. 
Art. 8º - As permissões outorgadas através do procedimento
licitatório além do determinado no artigo anterior são
intransferíveis. 
A morte do contratado e sua sucessão por outra pessoa é,
sem sombra de dúvida, fato que altera a característica do
procedimento de licitação. Permitir a transmissão, via
Alvará, seria burlar os ditames constitucionais e, via de
conseqüência, a própria legislação pertinente ao caso (sic). 
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Assim, diante do exposto alhures, é cediço que o
falecimento do permissionário prestador do serviço
causa a extinção da aludida permissão, prevista na Lei
Federal 8.987/95, aplicável à matéria, motivo pelo qual
não se há falar em manutenção da mesma, ou de sua
transferência a terceiros, ainda que ligados à permissão,
tendo em vista seu caráter personalíssimo, de risco exclu-
sivo do permissionário. 

Destarte, com o falecimento do contratado, tal
contrato se extingue. 

Nego provimento ao recurso, mantendo incólume
a sentença. 

Custas, ex lege. 

Votaram de acordo com o Relator os Desembarga-
dores AUDEBERT DELAGE e DÁRCIO LOPARDI MENDES.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO. 

. . .

da qual o MM. Juiz a quo deferiu a antecipação de tutela
requerida pela autora, para determinar ao agravante
que se abstenha de utilizar-se da linha férrea, nas pro-
ximidades da residência da autora, para o trânsito de
trens cargueiros, sob pena de multa diária de dois mil
reais a ser convertida em prol da autora. 

Irresignada, busca MRS Logística S.A. a reforma da
r. decisão, argumentando, em síntese, que "a manuten-
ção da decisão agravada poderá culminar em lesão
grave e de difícil reparação à agravante e, por con-
seguinte, ao serviço público de transporte ferroviário de
carga, ao interesse público no tocante à continuidade do
aludido serviço, aos seus usuários e, em última análise,
à economia nacional". Reitera que a decisão recorrida
privilegia o interesse particular em detrimento do inte-
resse público. Insurge-se ainda contra o rito sumário
imprimido ao feito e contra o deferimento da gratuidade
judiciária à autora, reiterando o descabimento completo
da antecipação da tutela. 

O agravo foi recebido, à f. 290/291, oportunidade
em que foi deferido o efeito suspensivo requerido. 

A agravada ofereceu resposta, f. 308/311. 
O MM. Juiz a quo prestou as suas informações à

f. 315.
É o relato. 
Conheço do agravo presentes os seus pressupostos

de admissibilidade. 
Trata-se de ação de indenização com pedido de

antecipação de tutela, pelo qual a autora - pessoa física
- busca a proibição do trânsito de trens cargueiros na fer-
rovia localizada próxima à sua residência, sob pena de
multa diária, ao argumento de que 

a ré durante o desenvolvimento de sua atividade empre-
sarial de risco e lucrativa, emite ruídos insuportáveis em
níveis bem superior ao permitido por normas técnicas, o que
causa abalo à saúde dos moradores que residem às margens
das linhas exploradas e administradas pela ré. 

O pedido de antecipação de tutela foi deferido
pela decisão que se encontra à f. 43-TJ. 

Verifica-se ter o douto Desembargador que despa-
chou inicialmente este agravo sinalizado pela possível
nulidade da decisão recorrida, por ausência de funda-
mentação.

Após apreciar detidamente a r. decisão impugna-
da, não cheguei à mesma conclusão que o douto
Desembargador que me antecedeu na relatoria desta
agravo, embora constate não ser o despacho recorrido
um primor de técnica redacional. Isso porque dali se
extrai ter a MM. Juíza a quo deferido a medida anteci-
patória reportando-se apenas à "vasta documentação
que alicerça o pedido liminar", sem adentrar mais pro-
fundamente na análise dos requisitos que autorizassem o
seu deferimento, como lhe competia. 

No entanto, não está tão viciada a ponto de ser
declarada nula. É válida, mas deve ser reformada,

Ação cominatória - Estrada de ferro - Trem -
Ruído - Transporte de carga - Paralisação - Tutela

antecipada - Ausência de requisitos - 
Liminar - Indeferimento

Ementa: Agravo de instrumento. Indenização. Antecipa-
ção de tutela deferida. Ordem para paralisação de
transporte ferroviário de carga. Medida drástica e ex-
cepcional. Requisitos ausentes. Reforma necessária. 

AAGGRRAAVVOO  NN°°  11..00118833..0077..113322888855-44//000011  -  CCoommaarrccaa  ddee
CCoonnsseellhheeiirroo  LLaaffaaiieettee  -  AAggrraavvaannttee::  MMRRSS  LLooggííssttiiccaa  SS..AA..  -
AAggrraavvaaddaa::  MMaaddaalleennaa  RRooddrriigguueess  ddaa  SSiillvvaa  -  RReellaattoorr::  DDEESS..
AALLBBEERRTTOO  HHEENNRRIIQQUUEE  

AAccóórrddããoo  
Vistos etc., acorda, em Turma, a 13ª Câmara Cível

do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 28 de fevereiro de 2008. - Alberto
Henrique - Relator. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass  

Produziu sustentação oral, na sessão de 24.01.2008,
e assistiu ao julgamento, na sessão de 28.02.2008, pela
agravante, o Dr. Raimundo Cândido Júnior. 

DES. ALBERTO HENRIQUE - Trata-se de agravo de
instrumento interposto por MRS Logística S.A. nos autos
da ação de indenização que lhe move Madalena
Rodrigues da Silva, contra a r. decisão de f. 43-TJ, por via


